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Resumo: O objetivo do estudo foi dimensionar o Agronegócio de Base Florestal no Brasil, que inclui celulose, 
papel, madeira e impressão, utilizando variáveis econômicas, sociais e ambientais. A metodologia foi baseada 
na Matriz Insumo-Produto Nacional do ano de 2020. Os resultados mostraram que o Agronegócio Florestal 
foi responsável por um valor bruto de produção de cerca de US$ 67 bilhões, US$ 28 bilhões em renda, US$ 
701 milhões em impostos, 2 milhões de postos de trabalho e US$ 12 bilhões em rendimento do trabalho em 
2020. Os valores correspondiam a 9,49% da produção, 8,74% da renda, 11,59% dos impostos sobre produção, 
7,7% dos empregos e 8,25% do rendimento total do agronegócio. Os impactos ambientais mensurados foram 
o consumo de água azul, que foi de 154 milhões m3 (0,91% do total do agronegócio) e emissões de carbono 
de cerca de 12.388 Quilotoneladas (kt) de CO2eq (1,76% do agronegócio). Os indicadores de sustentabilidade 
mostraram que o Agronegócio Florestal consumiu relativamente menos água e emitiu menos CO2eq por 
milhão de dólares de renda, além de apresentar maior produtividade e rendimento médio dos trabalhadores.
Palavras-chave: insumo-produto, agronegócio, madeira, celulose.

Abstract: This study aimed at sizing the Forest-Based Agribusiness in Brazil, which includes pulp, paper, 
wood and printing, using economic, social and environmental variables. The methodology was based on the 
National Input-Output Matrix for the year 2020. The results showed that Forestry Agribusiness was responsible 
for a gross value of production of about US$ 67 billion, US$ 28 billion in income, US$ 701 million in taxes, 
2 million jobs and US$ 12 billion in labor income in 2020. The values corresponded to 9.49% of production, 
8.74% of income, 11.59% of taxes on production, 7.7% of jobs and 8.25% of total agribusiness income. The 
environmental impacts measured were the consumption of blue water, which was 154 million m3 (0.91% of 
the total agribusiness) and carbon emissions of about 12,388 kilotons (kt) of CO2eq (1.76% of agribusiness). The 
sustainability indicators showed that Forestry Agribusiness consumed relatively less water and emitted less 
CO2eq per million dollars of income, in addition to presenting higher productivity and average workers income.
Keywords: input-output, agribusiness, wood, cellulose.

1 Introdução

O conceito moderno de agronegócio o define como uma cadeia integrada que vai da produção 
agrícola ao processamento, distribuição e comercialização, gerando valor pela interação entre 
seus elos (Davis & Goldberg, 1957). No Brasil, essa abordagem é estratégica, pois o agronegócio 
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impulsiona exportações, empregos e inovação, incluindo cadeias como a de base florestal — 
celulose, papel, madeira e impressão — que contribuem significativamente para o PIB e a 
balança comercial ao transformar insumos florestais em produtos de alto valor agregado.

A matriz insumo-produto foi introduzida no dimensionamento do agronegócio por 
Furtuoso et al. (1998), com estudos posteriores mostrando crescimento da participação no PIB de 
15% nos anos 1960 para 30% em 1995 (Montoya & Guilhoto, 1999) e 32% em 2000 (Furtuoso & 
Guilhoto, 2003). Guilhoto et al. (2006) destacaram a agricultura familiar com 25%–30% do PIB 
do setor. Estudos mais recentes incorporaram variáveis ambientais, tais como Montoya et al. 
(2017), e estimaram emissões de 1,5 kg de CO2 por real gerado e 35% do consumo energético; 
Luz & Fochezatto (2022) apontaram que o agronegócio representava 21% do valor adicionado 
da economia em 2010. Pesquisas como Sesso Filho et al. (2019, 2024), Amarante & Sesso Filho 
(2020) e Sesso et al. (2022) ampliaram o escopo para incluir emissões e pegada hídrica, além 
de inovações metodológicas. Essa evolução mostra o uso da matriz insumo-produto como 
ferramenta para políticas que conciliem crescimento, inclusão e sustentabilidade.

O Agronegócio de Base Florestal (ABF) reúne setores produtivos com impactos econômicos, sociais 
e ambientais. Economicamente, gera empregos e desenvolvimento regional, especialmente em áreas 
com vocação florestal. Ambientalmente, avançou em práticas sustentáveis como reflorestamento, 
reciclagem e redução de consumo de água e emissões (Carvalho et al., 2005; Soares et al., 2010; 
Moreira & Oliveira, 2017). Estudos mostram ciclos econômicos, com crescimento do PIB florestal até 
2000 e retração posterior (Soares et al., 2014). A cadeia de celulose e papel tem multiplicador de 1,7 e 
manejo sustentável que reduziu as emissões em 18%. Regionalmente, destaca-se a participação de 
8% no PIB do Espírito Santo (Valverde et al., 2005) e a forte integração vertical no Pará (Santos, 2006).

O setor florestal brasileiro integra cadeias produtivas estratégicas que geram valor econômico, 
social e ambiental, sendo essencial para o desenvolvimento regional e para a competitividade 
internacional do agronegócio. No entanto, ainda há lacunas na mensuração integrada de seus 
impactos, especialmente quando comparado ao conjunto do agronegócio nacional. Nesse 
contexto, o problema de pesquisa que orienta este estudo é dimensionar o ABF e calcular 
indicadores de sustentabilidade para estimar a importância relativa ao agronegócio nacional. 
Portanto, considerando sua importância econômica, social e ambiental, o presente estudo tem 
como objetivo mensurar o agronegócio brasileiro e o ABF em 2020, considerando produção, 
renda, emprego, impostos, consumo de água azul e emissões de gases de efeito estufa, 
através da construção de indicadores de sustentabilidade. Ao ampliar o escopo metodológico, 
o presente estudo integra diferentes variáveis, oferecendo subsídios para políticas públicas e 
estratégias de gestão voltadas ao desenvolvimento sustentável.

2 Fundamentação Teórica

2.1 Dimensionamento do agronegócio

A literatura sobre o dimensionamento do agronegócio brasileiro por matrizes insumoproduto 
mostra evolução metodológica e temática: partiu de estudos iniciais que estabeleceram bases 
para mensurar impactos econômicos, sociais e ambientais e avançou para incorporar indicadores 
ambientais e análises comparativas internacionais. Furtuoso  et  al. (1998) introduziram a 
metodologia aplicada ao Brasil, seguida por Montoya & Guilhoto (1999) que documentaram 
a reestruturação do setor entre 1959 e 1995, quando a participação do agronegócio no PIB 
passou de cerca de 15% para ~30%. Furtuoso e Guilhoto (2003) refinaram a mensuração para 
o período de 1994–2000, evidenciando efeitos diretos e indiretos e estimando participação 
entre 28% e 35% (32% em 2000), consolidando a base para estudos subsequentes.
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Pesquisas posteriores ampliaram o foco: Guilhoto et al. (2006, 2011) destacaram a relevância da 
agricultura familiar, com participação variável entre estados (15%–40%). A partir da década de 2010, 
trabalhos integraram variáveis ambientais e energéticas: Montoya et al. (2016, 2017) relacionaram 
produção, consumo energético e emissões de CO2, estimando cerca de 1,5 kg CO2 por unidade 
monetária e atribuindo ao agronegócio ~35% do consumo energético nacional. Estudos internacionais e 
comparativos (Sesso Filho et al., 2019, 2021; Amarante & Sesso Filho, 2020) estenderam a metodologia 
a múltiplos países, encontrando multiplicadores médios de renda próximos a 1,8 e variações na 
participação do agronegócio no PIB entre 15% e 35%, conforme níveis de industrialização.

No campo da sustentabilidade, investigações recentes apontam desafios e métricas novas: Sesso 
Filho et al. (2024) indicaram que as emissões do agronegócio brasileiro são ~1,2 vezes superiores 
à média internacional; Luz & Fochezatto (2022) estimaram um coeficiente de transbordamento do 
PIB de 1,4; e Sesso Filho et al. (2024) incorporaram a pegada hídrica, mostrando que, em países 
com intensa agroindústria, a pegada pode alcançar até 45 m3 por unidade de PIB.

A matriz insumoproduto provou ser uma ferramenta essencial para captar interrelações 
setoriais e efeitos multiplicadores, evoluindo para integrar dimensões ambientais e comparações 
internacionais. Futuras pesquisas devem ampliar essa integração — incluindo inovação 
tecnológica e mudanças climáticas — para apoiar políticas públicas que conciliem crescimento 
econômico, inclusão social e sustentabilidade ambiental.

2.2 O Agronegócio de Base Florestal no Brasil

O setor florestal brasileiro está inserido em uma rede intersetorial complexa, com insumos 
da petroquímica e mineração compondo a base produtiva. Diversos estudos analisam seus 
componentes econômicos e fluxos, com destaque para abordagens quantitativas como matrizes 
insumo-produto, séries temporais e modelos econométricos. Esta revisão organiza trabalhos de 
Carvalho et al. (2005), Sousa et al. (2010), Valverde et al. (2005), Nunes Vieira et al. (2006), Santos 
(2006), Martins et al. (2003), Soares et al. (2010, 2014) e Moreira & Oliveira (2017), oferecendo 
uma síntese metodológica que fundamenta o estudo proposto para 2020.

Soares et al. (2014) identificaram ciclos no PIB florestal entre 1994 e 2008: expansão até 
2000 (crescimento médio de 4,5% ao ano) e retração posterior (queda de 2,7% ao ano), influenciada 
por crédito, macroeconomia e consumo externo. Soares et al. (2010) analisaram a cadeia de 
celulose e papel, com crescimento médio de 3,8% e concentração de 55% das transações em 
grandes empresas. Moreira & Oliveira (2017) destacaram produtividade de 28 m3/ha/ano em 
plantações comerciais e redução de 18% nas emissões com manejo ambiental.

Carvalho et al. (2005) apontaram produção anual de 3,5 milhões de m3 de insumos, com 4,2% 
do valor agregado vindo da petroquímica e mineração. Soares et al. (2010) estimaram que 12,5% 
dos insumos florestais são interdependentes e que os fluxos diretos da cadeia geram R$ 650 
milhões em renda, com multiplicador de 1,7. Estudos regionais mostraram impactos relevantes: 
no Espírito Santo, o setor representava 8% da economia (Valverde et al., 2005); em Minas Gerais, 
gerou 1,3 milhão de empregos (Nunes Vieira et al., 2006); no Pará, Santos (2006) identificou forte 
integração vertical e crescimento da balança comercial e do emprego formal entre 1997 e 2005.

Martins et al. (2003) mapearam a inserção do setor no Paraná, mostrando que 9% dos 
insumos vêm de setores auxiliares, com integração 3,2 vezes maior que em cadeias menos 
dependentes. A análise dos estudos permite sistematizar dados e metodologias que descrevem 
a evolução e as relações intersetoriais do setor florestal. Carvalho et al. (2005), Sousa et al. 
(2010) e Soares  et  al. (2014) evidenciam ciclos econômicos, enquanto Nunes Vieira  et  al. 
(2006), Santos (2006) e Martins et al. (2003) detalham fluxos regionais. Soares et al. (2010) e 
Moreira & Oliveira (2017) quantificam parâmetros operacionais de segmentos específicos.
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As metodologias aplicadas (insumo-produto, análise temporal, MCS) permitem comparar 
fluxos diretos e indiretos, ciclos econômicos e impactos regionais. A abordagem de cadeia 
produtiva e segmentação de processos, presente em Soares et al. (2010) e Moreira & Oliveira 
(2017), revela padrões de consolidação e integração industrial. Esta revisão compõe um 
panorama técnico-quantitativo do setor florestal, destacando a importância de integrar variáveis 
econômicas, sociais e ambientais para uma leitura sistêmica. Apesar dos avanços, ainda faltam 
estudos que articulem essas dimensões. O presente trabalho propõe dimensionar o ABF em 
2020 com base na matriz insumo-produto nacional, visando subsidiar políticas públicas e 
estratégias de gestão para as cadeias florestais.

Estudos internacionais sobre o setor florestal utilizam diferentes metodologias. Além da 
análise insumo–produto, os métodos utilizam inventários nacionais, sistemas de informação, 
laboratórios de produtos e metodologias estatísticas que integram dados ambientais, econômicos 
e sociais; de modo a refletirem tanto as especificidades regionais quanto os objetivos de análise.

Na Alemanha, por exemplo, Bösch et al. (2015) e Kies et al. (2010) utilizaram modelos de insumo–
produto e análises espaciais para compreender a estrutura e a dinâmica do cluster florestal. O 
enfoque foi em identificar interdependências econômicas e padrões de aglomeração regional, 
permitindo avaliar como o setor florestal se integra às cadeias produtivas nacionais e como 
mudanças estruturais afetam o emprego em atividades madeireiras. Essa abordagem destaca 
a relevância da análise quantitativa para captar fluxos econômicos e transformações regionais.

Na China, Chen et al. (2015) e Jia et al. (2023) aplicaram modelos de insumo–produto voltados 
especificamente para os recursos florestais e para a cadeia industrial florestal. O objetivo foi 
medir a contribuição do setor para a economia nacional e identificar gargalos ou potenciais 
de expansão. A metodologia chinesa se caracteriza por uma aplicação mais direta do modelo 
insumo–produto aos recursos naturais, buscando quantificar impactos ambientais e econômicos 
de forma integrada. Essa perspectiva evidencia a preocupação em alinhar crescimento econômico 
com sustentabilidade, ao mesmo tempo em que fornece subsídios para políticas industriais.

Já nos países nórdicos e bálticos, Brizga & Räty (2024) e Tetere & Peerlings (2024) adotaram 
metodologias que combinam pegadas de consumo e comércio com indicadores econômicos, 
sociais e ambientais. O foco foi medir a pressão sobre os recursos naturais, bem como avaliar a 
bioeconomia florestal em termos de sustentabilidade e competitividade. De forma complementar, 
Mattila et al. (2011) aplicaram uma análise insumo–produto ambientalmente estendida, que 
incorporava variáveis ecológicas ao modelo econômico tradicional. Essas abordagens ampliam 
a visão para além da economia, integrando dimensões ambientais e sociais.

A tendência da evolução das pesquisas sobre o setor florestal aponta para metodologias mais 
integradas, que unam modelos econômicos de insumo–produto com indicadores ambientais e 
sociais identificando padrões complexos de uso dos recursos. Além disso, a crescente demanda 
por sustentabilidade e bioeconomia verde impulsionará estudos comparativos entre regiões 
favorecendo métricas harmonizadas e cenários prospectivos para orientar políticas florestais 
e o desenvolvimento econômico sustentável.

3 Metodologia

3.1 Dimensionamento do agronegócio

O dimensionamento do agronegócio brasileiro e do ABF foi baseado no trabalho de 
Furtuoso et al. (1998) aplicando-o aos dados do Brasil. A base de dados utilizada foi o Gloria 
(Global Resource Input-Output Assessment), a qual disponibiliza a matriz insumo-produto do 
Brasil com 120 setores e contas satélites econômicas, sociais e ambientais com dados sobre 
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valor adicionado, produção, emprego, consumo de água azul e emissões de gases de efeito 
estufa (GEE). Para mais informações sobre a base de dados utilizada neste trabalho, pode-se 
consultar Lenzen et al. (2017, 2022).

A base de dados utilizada possui 120 setores, sendo 23 setores agropecuários e 21 
agroindustriais. As cadeias produtivas do agronegócio e do setor em análise foram divididas em 
quatro agregados: (I) nsumos, (II) Campo, (III) Indústria e (IV) Comércio e serviços. No cálculo do 
PIB do Agregado I são utilizadas as informações referentes aos valores dos insumos adquiridos 
pela produção no campo (setores agrícolas, florestal, pecuários e pesca e aquicultura) que estão 
disponíveis nas tabelas de insumo-produto. O Agregado II, campo, é formado pelos setores 
primários agropecuários. Os setores do Agregado III fazem parte da indústria e o Agregado IV 
se refere aos setores relacionados ao comércio e serviços.

As estimativas para o Agregado I para o Agronegócio utilizam o resultado da multiplicação dos 
valores dos insumos utilizados pelos setores agropecuários pelos respectivos coeficientes de valor 
adicionado (CVAi), onde tem-se i = 120 setores. Para obter os Coeficientes do Valor Adicionado 
por setor (CVAi) divide-se o Valor Adicionado a Preços de Mercado (VAPMi) pela Produção do Setor 
(Xi), assim como definido na Equação 1. O Valor Adicionado a Preços de Mercado é obtido pela 
soma do Valor Adicionado a Preços Básicos aos impostos indiretos líquidos de subsídios sobre 
produtos, resultando em VAPM = VAPB + IIL. Sendo: VAPM = Valor Adicionado a Preços de Mercado; 
VAPB = Valor Adicionado a Preços Básicos; IIL = Impostos Indiretos Líquidos.

PMi
i

i

VACVA
X

=  	 (1)

Desta forma, o Produto Interno Bruto dos Insumos do Agronegócio é estimado pela Equação 2.

23 120

,
1 1

I i k i
k i

PIB z CVA
= =

= ×∑∑  	 (2)

Na Equação 2, tem-se que o PIBI = Produto Interno Bruto do Agregado I (Insumos) do 
Agronegócio para todos os setores pertencentes à agropecuária (k, sendo k = 1,2,3, ..., 23), zik 
é o valor do insumo do setor i para o setor agropecuário k, sendo i = 1, 2, 3, ..., 120 e  iCVA  é o 
coeficiente de valor adicionado do setor i.

Para o Agregado II (Campo) do Agronegócio, o cálculo considera os valores adicionados gerados 
pelos respectivos setores da agropecuária e subtraem-se os valores que foram utilizados como 
insumos. Na Equação 3, tem-se que PIBII é o Produto Interno Bruto do Agregado II (Campo) do 
Agronegócio calculado para os setores pertencentes à agropecuária (k).

23 23 23

,
1 1 1

 II PMk i k i
k k i

PIB VA z CVA
= = =

= − ×∑ ∑∑  	 (3)

Na Equação 3, tem-se que PIBII é o Produto Interno Bruto do Agregado II (Campo) do 
Agronegócio, PMkVA  é o valor adicionado a preço de mercado para os k setores.

O Agregado III do Agronegócio é composto por indústrias cujas principais matérias-primas 
têm origem no campo. Para o cálculo do PIB do Agregado III, estima-se somatório dos valores 
adicionados pelos setores agroindustriais (22 setores) e subtrai-se os valores utilizados como 
insumos que foram contabilizados para o Agregado I, assim como definido na Equação 4. PIBIII 
é o Produto Interno Bruto do Agregado III para setores industriais do agronegócio (q).

61 23 61 23

92 , ,92
41 1 41 1

 0, 25III PMq PM i k i i i
q k i k

PIB VA VA z CVA z CVA
= = = =

= + − × − ×∑ ∑∑ ∑  	 (4)
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Na Equação 4, 
61

41
PMq

q

VA
=
∑  é o somatório dos Valores Adicionados a Preços de Mercado dos 

setores agroindustriais, numerados de 41 a 61, 920, 25 PMVA  é a contribuição do setor de Móveis 
e indústrias diversas para o Produto Interno Bruto do Agregado III do Agronegócio do Brasil, 
23 61

,
1 41

i k i
k i

z CVA
= =

×∑∑  é o somatório dos valores adicionados dos setores industriais utilizados como 

insumos no Agregado I e 
23

,92
1

i i
k

z CVA
=

×∑  é o somatório dos valores utilizados como insumos do 

setor de Móveis e indústrias diversas para o Agregado I.
O Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA (Universidade de São Paulo, 

2025) apresenta a evolução dos cálculos para dimensionamento do agronegócio e o uso do 
valor 23,4% para o setor de Móveis e indústrias diversas, por não ser essencialmente agrícola. 
O peso de 25% para o setor de Móveis e indústrias diversas foi obtido da participação dos 
insumos de origem florestal em relação às demais matérias-primas para este setor.

No caso do Agregado IV, considera-se para fins de cálculo a soma do valor agregado dos 
setores relativos ao Transporte, Comércio e de Serviços. Do valor total obtido, destina-se 
ao agronegócio a parcela que corresponde à participação dos produtos agropecuários e 
agroindustriais na demanda final de produtos. A sistemática adotada no cálculo do valor da 
distribuição final do agronegócio industrial pode ser representada pelas Equações 5, 6 e 7.

   DF DFDFD DFG IIL PI= − −  	 (5)

   PM PM PMMC VAT VAC VAS= − −  	 (6)

23

1 41
 m

k qk q
IV

DF DF
PIB MC

DFD
= =

+
= ×

∑ ∑
 	 (7)

Nas Equações 5, 6 e 7, os elementos são definidos como segue: DFG é a demanda final 
global, IILDF são os impostos indiretos líquidos pagos pela demanda final, PIDF são os produtos 
importados pela demanda final, DFD é a demanda final doméstica, VATPM é o valor adicionado 
do setor transporte a preços de mercado, VACPM é o valor adicionado do setor comércio a preços 
de mercado, VASPM é o valor adicionado do setor serviços a preços de mercado, MC é a margem 
de comercialização, DFk é a demanda final dos setores agropecuários k, sendo k = 1,2,3, ..., 23, 
DFq é a demanda final dos setores agroindustriais q, sendo q = 41, 42, 43, ..., 61, 92 e PIBIV é o 
Produto Interno Bruto do Agregado IV (Serviços) para agropecuária.

O PIB total do Agronegócio é dado pela soma dos seus agregados, assim como definido 
pela Equação 8.

         PIB Agr PIBI PIBII PIBIII PIBIV= + + +  	 (8)

Montoya et al. (2017) demonstraram que a evolução do cálculo da estimativa doagronegócio 
resultou em metodologia sem dupla contagem, e sua aplicação para outros complexos 
econômicos resultou em fechamento contábil em 100% do Valor Adicionado Bruto, emprego, 
Produto Interno Bruto e demais variáveis para o Brasil
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3.2 Dimensionamento do Agronegócio de Base Florestal

Para a estimativa do Agregado I para o Agronegócio florestal, consideram-se os valores 
dos insumos advindos do setor de Silvicultura e exploração madeireira (21º setor da matriz 
insumo-produto). O Produto Interno Bruto dos insumos (  21IPIB ), denominado Agregado I, 
é calculado pela Equação 9.

120

 21 ,21
1

I i i
i

PIB z CVA
=

= ×∑  	 (9)

Para o setor de Silvicultura e exploração madeireira, o Produto Interno Bruto do campo 
(Agregado II) é dado por PIBII 21 e estimado pela Equação 10.

 21  21  21,21 21 II PMPIB VA z CVA= − ×  	 (10)

Na Equação 10,  21PMVA  é o Valor Adicionado a Preços de Mercado do setor de Silvicultura 
e exploração madeireira; 21,21z  é o valor dos insumos utilizados pelo próprio setor; e 21CVA  é 
o coeficiente de valor adicionado do setor.

Para o Agronegócio florestal, o Produto Interno Bruto do Agregado III (PIBIII 21) é dado 
pelo valor adicionado dos setores de (59) Produtos de Serraria, (60) Celulose e papel, (61) 
Impressão e 25% do setor (92) Móveis e indústrias diversas com subtração dos valores 
usados como insumos e respectivos valores adicionados do Agregado I. O cálculo é dado 
pela Equação 11.

61 61

 21 92 ,21 21,92 92
59 59

0, 25   III PMi PM i i
i i

PIB VA VA z CVA z CVA
= =

= + − × − ×∑ ∑  	 (11)

Na Equação 11, 
61

59
PMi

i

VA
=
∑  é o somatório dos Valores Adicionados a Preços de Mercado 

referentes à indústria de base florestal do Brasil; 920, 25 PMVA  é a contribuição do setor de 
Móveis e indústrias diversas para o Produto Interno Bruto do Agregado III do Agronegócio 

florestal; 
61

,21
59

 i i
i

z CVA
=

×∑  é o somatório dos valores adicionados dos setores industriais de base 

florestal utilizados como insumos no Agregado I do Agronegócio florestal; e 21,92 92z CVA×  é o 
valor adicionado do setor de Móveis e indústrias diversas usado referente aos insumos para 
o Agregado I do Agronegócio florestal

A Equação 12 estima o Produto Interno Bruto do Agregado IV para o Agronegócio florestal 
(PIBIV 21), o qual é dado pela proporção em relação à participação do setor na produção total 
da Agropecuária.

21 59 60 61 92
 21IV

DF DF DF DF DFPIB MC
DFD

+ + + +
= ×  	 (12)

O PIB total do ABF é dado pela Equação 12.

 21   21   21   21   21PIB PIBI PIBII PIBIII PIBIV= + + +  	 (13)

Os procedimentos de cálculo desenvolvidos para estimar o Produto Interno Bruto do 
Agronegócio e do ABF são utilizados para as demais variáveis emprego, produção, consumo 
de água azul e emissões de gases de efeito estufa sendo suficiente que substitua o PIB pelos 
demais fatores.



8/20Revista de Economia e Sociologia Rural  64: e304833, 2026 

Dimensionamento e sustentabilidade do Agronegócio de Base Florestal no Brasil em 2020: uma análise pela Matriz Insumo-Produto

4 Resultados e Discussão

Esta seção analisa os resultados para o dimensionamento do agronegócio e do ABF do 
Brasil, em valores totais e relativos. A análise da Tabela 1, que apresenta o dimensionamento 
do Agronegócio do Brasil em 2020, em conjunto com as participações dos agregados do 
agronegócio ilustradas pela Figura 1, permite identificar a composição e a relevância dos quatro 
agregados (Insumos, Campo, Indústria e Serviços) para cada variável avaliada, evidenciando 
sua importância econômica, social e ambiental.

No que concerne ao valor bruto da produção (total de US$ 707.132,95 milhões), os Insumos 
respondiam por aproximadamente 7,1%, o Campo por cerca de 20,1%, a Indústria por 37,5% e 
os Serviços por 35,3%. Verifica-se, portanto, que os setores de Indústria e Serviços concentravam 
a maior parte do valor agregado da produção, indicando que as atividades de transformação e a 
prestação de serviços constituíam elementos fundamentais na cadeia produtiva do agronegócio. 
Esse resultado ressalta a relevância econômica do setor na atividade de processamento e na 
geração de valor, contribuindo decisivamente para a competitividade do agronegócio.

Tabela 1. Dimensionamento do Agronegócio do Brasil, 2020. 
Agregados: (I) Insumos, (II) Campo, (III) Indústria e (IV) Serviços

Variável
Agregados

Total
I II III IV

Produção 1 50.161,58 142.198,49 265.431,31 249.341,56 707.132,95
Renda 1 16.862,23 86.237,39 60.959,49 155.934,78 319.993,88

Rendimento 1 7.171,53 38.036,18 25.617,14 76.998,98 147.823,83
Impostos sobre produção1 537,78 1.992,58 1.989,89 1.526,93 6.047,18

Emprego 2 1.443.432 7.491.609 4.320.664 11.650.735 24.906.441
Consumo de água azul 3 2.771,23 12.608,37 1.613,42 3,27 16.996,30

Gases de Efeito Estufa (GEE) 4 25.805,97 632.127,53 31.486,17 15.465,62 704.885,30
1 Valores monetários em milhões de US$. 2 Número de postos de trabalho. 3 Milhões de metros cúbicos (Mm3 de H2O eq). 
4 Quilotoneladas (kt) de CO2 eq.
Fonte: elaborado pelos autores (2025).

O agronegócio brasileiro foi dimensionado em US$ 320 bilhões em Produto Interno Bruto 
(renda) em 2020, representando aproximadamente 21,6% do total do país, que era de US$ 1,476 
trilhão. Considerando a renda gerada pelo agronegócio, cerca de 5,3% o Campo 26,9%, a Indústria 
19,1% e os Serviços, por volta de 48,7% do total. Da mesma forma, na variável Rendimento do 
trabalho (total de US$ 147.823,83 milhões), os Insumos somavam aproximadamente 4,85%, 
o Campo 25,7%, a Indústria 17,3% e os Serviços 52,1%. Esses dados evidenciam que, embora o 
setor agropecuário (Campo) seja significativo na produção primária, os agregados de Serviços 
lideram a geração de renda e o rendimento do trabalho. Esse perfil econômico mostra que o 
setor de Serviços contribui de forma importante para a dinamização econômica do agronegócio.

Em relação à geração de Impostos sobre produção (total de US$ 6.047,18 milhões), 
a participação dos agregados era distribuída de maneira relativamente equilibrada entre Campo 
e Indústria, que respondiam por cerca de 33% e 32,9% respectivamente. Os Serviços e os 
Insumos correspondiam a cerca de 25,3% e 8,9%. A distribuição apresenta a relevância conjunta 
dos agregados que compõem o campo e a cadeia industrial na formação da base tributária, 
ressaltando a importância desses segmentos para a arrecadação fiscal.

No âmbito social, a variável Emprego (total de 24.906.441 postos de trabalho) apresentava as 
participações de: Insumos, 5,8%; Campo, 30,1%; Indústria, 17,4%; e Serviços, 46,8%. Portanto, 
o agregado de Serviços se destacava como o principal gerador de empregos, seguido pelo Campo. 
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Os valores demonstram o impacto social relevante do agronegócio, correspondendo a próximo de 
25% do total de pessoas ocupadas na economia em 2020, o que contribui para a inclusão social.

Figura 1. Participação dos agregados do Agronegócio na geração das variáveis, 2020.
Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Do ponto de vista ambiental, a análise do Consumo de água azul (total de 16.996,30 milhões 
de metros cúbicos) mostra que o Campo respondia por cerca de 74,1% do consumo, os Insumos 
por aproximadamente 16,3%, enquanto a Indústria e os Serviços têm participações marginais, 
de cerca de 9,5% e 0,02%, respectivamente. Essa distribuição ressalta a intensidade no uso 
de recursos hídricos no segmento de Campo, o que impõe desafios à gestão sustentável dos 
recursos naturais. Quanto às Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) (total de 704.885,30 kt 
de CO2eq), o Campo era o principal responsável com cerca de 89,7% das emissões, seguido pelos 
Insumos (3,7%), pela Indústria (4,5%) e pelos Serviços (2,2%). Esse cenário reflete o impacto 
ambiental concentrado nas atividades agropecuárias, especialmente aquelas relacionadas ao 
manejo de pastagens, cultivo e pecuária, destacando a necessidade de práticas de produção 
mais sustentáveis e de estratégias de redução de emissão de poluentes.

Os resultados mostram que, na dimensão econômica, os agregados de Indústria e Serviços 
concentram a maior parte do valor agregado no valor bruto da produção do agronegócio, com 
contribuições de 37,5% e 35,3%, respectivamente, e que os Serviços lideram na geração de 
renda (valor adicionado) (48,7%) e rendimento do trabalho (52,1%). Esses resultados indicam a 
importância das atividades de transformação e de agregação de valor para a competitividade 
do setor. Em comparação com estudos anteriores, Furtuoso & Guilhoto (2003) e Montoya & 
Guilhoto (1999) mostraram que a participação do agronegócio no PIB variou entre 28% e 35%, 
chegando a uma estimativa de aproximadamente 32% para o ano 2000, evidenciando o robusto 
impacto econômico do setor na economia brasileira.

O setor de Serviços foi responsável por 46,8% dos postos de trabalho, seguido pelas atividades 
de Campo, que respondem por 30,1% dos empregos. Os estudos de Guilhoto et al. (2006, 2011) 
destacaram que esse segmento contribui com cerca de 25% a 30% para o complexo do 
agronegócio, reforçando o papel central das atividades rurais na geração de renda e emprego 
no meio rural em propriedades familiares.
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Na esfera ambiental, a análise do presente estudo aponta que as atividades de Campo foram 
responsáveis por aproximadamente 74,1% do consumo de água azul e 89,7% das emissões de 
gases de efeito estufa, demonstrando que os impactos ambientais se concentram nas operações 
primárias. Em paralelo, Montoya  et  al. (2016, 2017) e Sesso Filho  et  al. (2024) integraram 
indicadores ambientais, como a emissão de cerca de 1,5 kg de CO2 por unidade monetária 
gerada e uma pegada hídrica de até 45 m3 por unidade de PIB em contextos agroindustriais 
intensos, ressaltando a necessidade de práticas sustentáveis que mitiguem esses impactos.

A análise comparativa dos estudos evidencia a necessidade de abordagens integradas que 
considerem múltiplos aspectos e inter-relações do setor, fundamentais para políticas públicas que 
conciliem crescimento econômico, inclusão social e sustentabilidade ambiental. O agronegócio 
brasileiro, além de ser um dos pilares da economia, exerce função social crítica ao gerar milhões de 
empregos e promover desenvolvimento regional, enfrentando desafios ambientais relevantes, como 
consumo de água e emissões de gases de efeito estufa. Sua preponderância econômica decorre 
da forte participação dos agregados Indústria e Serviços na criação de valor e renda, enquanto 
a base produtiva do Campo — essencial para a produção primária — impõe maiores desafios 
ambientais. Assim, o agronegócio é vital para o dinamismo econômico e socioeconômico do país, 
exigindo práticas sustentáveis que conciliem produtividade e preservação dos recursos naturais.

A Tabela 2 apresenta os resultados do dimensionamento do ABF no ano de 2020. Os valores 
mostram a contribuição dos quatro agregados — Insumos, Campo, Indústria e Serviços— 
permitindo uma análise quantitativa detalhada em termos econômicos, sociais e ambientais. 
A Figura 2, por sua vez, ilustra a participação de cada agregado na geração das variáveis em 
análise. Considerando as variáveis econômicas, como o valor bruto da produção, cujo total 
se estabelece em US$ 67.080,70 milhões, o agregado Insumos representa aproximadamente 
0,12% do valor total, enquanto o Campo contribui com cerca de 1,29%. A predominância é 
observada na Indústria, que responde por aproximadamente 72,2% da produção, e nos Serviços, 
que correspondem a aproximadamente 26,4%. Dessa forma, a atividade industrial mostra-se 
o principal gerador de valor agregado no âmbito produtivo.

No que diz respeito à Renda, totalizando US$ 27.959,56 milhões, o agregado Insumos responde 
por cerca de 0,11% e o Campo por aproximadamente 2,49%, enquanto a Indústria e os Serviços 
contribuem com 57,8% e 39,6%, respectivamente. Essa distribuição ressalta a centralidade do setor 
industrial na geração de renda, com os serviços também desempenhando um papel relevante, 
demonstrando, assim, a complementaridade entre os agregados de transformação e prestação 
de serviços. A variável de Impostos sobre a Produção, com um total de US$ 700,61 milhões, 
evidencia uma concentração de arrecadação na Indústria, a qual responde por cerca de 83,4%, 
em contraste com os Serviços (15,5%), enquanto os agregados Insumos e Campo contribuem de 
maneira praticamente insignificante, com 0,12% e 0,93%, respectivamente. Essa hierarquia ressalta 
o peso fiscal derivado do setor industrial e sua importância para a arrecadação tributária estatal.

Tabela 2. Dimensionamento do Agronegócio de Base Florestal do Brasil, 2020. 
Agregados: (I) Insumos, (II) Campo, (III) Indústria e (IV) Serviços

Variável
Agregados

Total
I II III IV

Produção 1 81,98 861,76 48.434,65 17.702,31 67.080,70
Renda 1 30,05 696,49 16.162,23 11.070,78 27.959,56

Rendimento 1 14,70 73,65 6.636,55 5.466,64 12.191,54
Impostos sobre produção1 0,86 6,49 584,85 108,41 700,61

Emprego 2 2.164 16.040 1.075.796 827.158 1.921.158
Consumo de água azul 3 0,04 15,39 138,45 0,23 154,11

Gases de Efeito Estufa (GEE) 4 12,94 1.202,42 10.074,85 1.098,00 12.388,20
1 Valores monetários em milhões de US$. 2 Número de postos de trabalho. 3 Milhões de metros cúbicos (Mm3 de H2O eq). 
4 Quilotoneladas (kt) de CO2 eq.
Fonte: elaborado pelos autores (2025).



Revista de Economia e Sociologia Rural  64: e304833, 2026 11/20

Dimensionamento e sustentabilidade do Agronegócio de Base Florestal no Brasil em 2020: uma análise pela Matriz Insumo-Produto

Figura 2. Participação dos agregados do Agronegócio de Base Florestal na geração das variáveis, 2020.
Fonte: elaborado pelos autores (2025).

As variáveis de impacto social, emprego e rendimento do trabalho, são importantes para 
mensurar a contribuição das cadeias produtivas para a sociedade. No âmbito do emprego, o 
complexo empregava 1.921.158 postos de trabalho, nos quais a participação relativa dos agregados 
era distribuída de forma que o setor de Insumos concentrava aproximadamente 0,11% e o Campo 
cerca de 0,83%. Por sua vez, a Indústria era responsável por aproximadamente 56,0% dos empregos, 
enquanto os Serviços somavam cerca de 43,06%. Essa distribuição evidencia a centralidade da 
atividade industrial na geração de empregos, complementada de maneira significativa pelo setor 
de serviços, ambos essenciais para a dinâmica do mercado de trabalho. Em relação ao Rendimento, 
que alcança um total de US$ 12.191,54 milhões, observa-se que a participação dos agregados 
Insumos e Campo era marginal, representando aproximadamente 0,12% e 0,60%, respectivamente. 
A Indústria era responsável por 54,45% deste indicador, enquanto os Serviços correspondiam a 
cerca de 44,86%. Esses resultados indicam que, embora o setor industrial detenha uma ligeira 
vantagem na produtividade ou no valor agregado por unidade, os serviços apresentam um papel 
importante na cadeia produtiva Complexo Agroindustrial da Base Florestal.

Os impactos ambientais, consumo de água azul e emissões de gases de efeito estufa, são 
importantes para medir a sustentabilidade. A análise do Consumo de Água Azul, que totalizava 
154,11 milhões de metros cúbicos, mostra que o agregado Indústria possuía uma fatia expressiva, 
consumindo aproximadamente 89,83%, seguido pelo Campo com cerca de 10%. Os agregados 
Insumos e Serviços apresentavam participações quase marginais, de 0,03% e 0,15%, respectivamente. 
Portanto, existe elevada dependência dos processos industriais em relação ao recurso hídrico, 
enfatizando a necessidade de práticas de gestão sustentável da água. Considerando as Emissões 
de Gases de Efeito Estufa (GEE), expressas em 12.388,20 kt de CO2 equivalente, observa-se que o 
agregado Insumos representava aproximadamente 0,10%, o Campo cerca de 9,70%, os Serviços 
em torno de 8,86% e, de forma destacada, a Indústria respondia por cerca de 81,3% do total das 
emissões. Tal concentração ressalta o papel preponderante do setor industrial nas emissões de 
poluentes, apontando para a urgência de adoção de tecnologias menos intensivas em carbono 
e de processos mitigadores de impacto ambiental.

Os resultados demonstram que, para todas as variáveis examinadas no dimensionamento 
do ABF no Brasil, o agregado indústria exerce papel predominante, configurando-se como o 
principal motor econômico, gerador de empregos e fonte de impactos ambientais no ABF. 



12/20Revista de Economia e Sociologia Rural  64: e304833, 2026 

Dimensionamento e sustentabilidade do Agronegócio de Base Florestal no Brasil em 2020: uma análise pela Matriz Insumo-Produto

Embora os setores de Serviços se mostrem igualmente relevantes nos indicadores de renda, 
rendimento e emprego, a intensidade do consumo de recursos e das emissões no agregado 
industrial destaca a necessidade de estratégias que conciliem eficiência produtiva com 
sustentabilidade ambiental. Essa compreensão integrada pode subsidiar a formulação de 
políticas que equilibrem crescimento econômico e responsabilidade socioambiental por meio 
da modernização tecnológica e do aprimoramento dos processos produtivos.

A análise dos dados da Figura 3 evidencia que o ABF tem uma participação relevante em diversas 
variáveis que compõem o agronegócio brasileiro. Do ponto de vista econômico, a variável “Impostos 
sobre produção” apresenta a maior participação, com 11,59% do total do agronegócio, indicando 
que o setor gera valor fiscal significativo para o país. Além disso, a “Produção” responde por 9,49%, 
enquanto “Renda” e “Rendimento” contribuem com 8,74% e 8,25%, respectivamente, o que ressalta a 
importância do complexo na geração de produtos de alto valor agregado, no incremento de receitas 
e na criação de riqueza. Esses números reforçam o papel do setor como um motor econômico 
que não apenas impulsiona o PIB, mas também atrai investimentos e fomenta a integração com 
outros segmentos, como embalagens, exportações e setores correlatos do agronegócio. Com 
base nesse peso fiscal, duas políticas para reduzir a carga tributária do setor são: (1) conceder 
uma isenção parcial e temporária de tributos sobre operações com produtos florestais in natura 
e insumos florestais por um período definido, condicionada à comprovação da origem legal da 
matériaprima e à manutenção de práticas de manejo sustentável; e (2) instituir um mecanismo de 
crédito fiscal reembolsável equivalente a uma percentagem dos investimentos comprovados em 
eficiência no uso da água, tratamento de efluentes e redução de emissões de dióxido de carbono, 
com liberação do benefício condicionada à verificação independente dos resultados e à reinversão 
de parte do benefício em programas locais de qualificação profissional.

Sob a perspectiva social e ambiental, os dados também apontam contribuições relevantes. 
Com 7,71% de participação do total do agronegócio na variável “Emprego”, o complexo demonstra 
sua capacidade de gerar oportunidades de trabalho – fundamentais para o desenvolvimento 
das regiões onde suas atividades se concentram. No tocante aos aspectos ambientais, embora 
a “Água” e os “Gases de efeito estufa” apresentem participações relativamente baixas (0,91% e 
1,76%, respectivamente), esses valores indicam a existência de impactos que, mesmo modestos, 
devem ser monitorados e gerenciados por meio de práticas sustentáveis. Em conjunto, esses 
resultados evidenciam que as indústrias de base florestal do Brasil desempenham um papel 
integrado: economicamente robusto por meio da produção, tributação e geração de renda; 
socialmente eficaz por meio da criação de empregos; e ambientalmente relevante, demandando 
a adoção de tecnologias e práticas que minimizem o impacto sobre os recursos naturais.

Figura 3. Participação do Agronegócio de Base Florestal nos totais da geração de variáveis do 
Agronegócio do Brasil, 2020.

Fonte: elaborado pelos autores (2025).
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O presente estudo apresenta resultados que reforçam a importância dos processos de 
transformação na criação de valor agregado. Em estudos anteriores, Soares  et  al. (2014) 
demonstraram que os ciclos de expansão do PIB do setor florestal foram impulsionados por 
investimentos e transações intersetoriais, indicando a relevância das atividades industriais e 
seu papel estrutural na economia, o que corrobora a centralidade do componente industrial 
evidenciada no presente estudo.

No aspecto social, o setor industrial gerava cerca de 56% dos empregos e 54,45% do rendimento 
do trabalho, com os Serviços respondendo por aproximadamente 43% dos empregos e 44,86% do 
rendimento do trabalho. Resultados semelhantes aos observados por Santos (2006) e Martins et al. 
(2003), que demonstraram que a conjugação dos setores de transformação e prestação de 
serviços é determinante para a geração de emprego e renda nos contextos regionais avaliados.

Do ponto de vista ambiental, o consumo de água azul e as emissões de gases de efeito estufa 
concentram-se no setor industrial (89,83% e 81,3%, respectivamente), demonstrando uma 
alta dependência dos processos industriais em recursos hídricos e energia fóssil. Esses dados 
complementam os achados de Moreira & Oliveira (2017), que relataram que investimentos 
em manejo ambiental podem reduzir significativamente as emissões, e reforçam as análises 
de Soares et al. (2010) e Carvalho et al. (2005), os quais enfatizam a necessidade de integração 
entre os fluxos produtivos para mitigar impactos ambientais, mantendo a competitividade e 
sustentabilidade do agronegócio.

A análise dos dados apresentados na Tabela 3, que possui indicadores de sustentabilidade, 
revela diferenças significativas entre o ABF e o Agronegócio do Brasil em termos econômicos, 
sociais e ambientais. Do ponto de vista econômico, os indicadores de “Renda por unidade de 
produção” mostram que, embora os valores totais sejam semelhantes (0,42 para o ABF contra 0,45 
para o Agronegócio), há diferenças em alguns agregados. No Agregado II (Campo), por exemplo, 
o ABF apresenta um valor de 0,81 em comparação com 0,61 no Agronegócio, demonstrando 
uma maior eficiência na geração de valor agregado em atividades de campo no setor florestal. 
A “Produtividade do trabalho (renda por trabalhador)” é também superior no ABF, com média total 
de 14,55 mil US$/anual, em comparação com 12,85 mil US$/anual no Agronegócio, diferenças mais 
importantes observadas nos Agregados I (13,89 contra 11,68) e II (43,42 contra 11,51). Os indicadores 
de “Rendimento médio do trabalhador” e “Empregos por unidade de produção” reforçam essa 
comparação, na qual o ABF apresentou um rendimento médio total de 6,35 mil US$/anual (superior 
ao 5,94 mil US$/anual do Agronegócio) e, embora o número total de empregos seja menor (28,64 
postos versus 35,22 postos por 1 milhão de US$), a distribuição variável por agregados revela 
que, por exemplo, no setor industrial, o ABF (22,21 postos) supera o Agronegócio (16,28 postos).

Em termos ambientais, as diferenças entre os dois setores são ainda mais evidentes. 
O “Consumo de água azul por unidade de renda” total é consideravelmente menor no ABF 
(5.512,02 m3/ US$1 milhão) em comparação ao Agronegócio (53.114,45 m3/US$ 1 milhão), com 
destaque para o Agregado I, onde o ABF consome 1.405,87 m3 contra 164.345,43 m3 observados 
no Agronegócio, e no Agregado II, com 22.089,46 m3 versus 146.205,42 m3, respectivamente. 
Quanto às “Emissões por unidade de renda”, o ABF apresenta 443,08 toneladas de CO2eq/1 
milhão US$, enquanto o Agronegócio registra 2.202,81 toneladas, evidenciando uma emissão 
aproximadamente 5 vezes maior neste último. Essa tendência mantém-se quando os indicadores 
são avaliados “por trabalhador”, pois o consumo de água azul total é de 80,22 m3 por posto 
de trabalho no ABF (em comparação com 682,41 no Agronegócio), e as emissões totais são 
de 6,45 toneladas de CO2eq por trabalhador no ABF, frente a 28,30 toneladas no Agronegócio.

Em síntese, estes dados indicam que o ABF possui, em média, um melhor desempenho 
ambiental, com menor consumo de água e maiores eficiências em termos de emissões por 
unidade de renda e por trabalhador, enquanto também se destaca por índices econômicos 
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robustos, apesar de utilizar uma estrutura de emprego relativamente menos intensiva do 
que o Agronegócio. Essa análise integrada demonstra a importância de considerar tanto os 
resultados econômicos e sociais quanto os impactos ambientais ao se avaliar os diferentes 
modelos produtivos do setor florestal em comparação ao agronegócio.

O ABF se destaca de forma integrada em três dimensões fundamentais – econômica, social 
e ambiental – quando comparado ao Agronegócio em geral. Observa-se que, embora o valor 
agregado total do ABF (0,42) seja muito próximo ao do Agronegócio (0,45), há diferenças 
marcantes em agregados específicos. No grupo “Campo” (Agregado II), o ABF alcança 0,81 em 
comparação a 0,61 do Agronegócio. Essa diferença sugere que, na etapa de produção de 
campo, o sistema florestal é capaz de gerar um valor significativamente maior por cada unidade 
investida, possivelmente devido à utilização de insumos diferenciados, práticas de manejo 
mais eficientes ou ao valor agregado dos produtos florestais.

Tabela 3. Indicadores de sustentabilidade do Agronegócio de Base Florestal e do Agronegócio no 
Brasil, 2020. Agregados: (I) Insumos, (II) Campo, (III) Indústria e (IV) Serviços

Indicador de sustentabilidade
Agregados

Total
I II III IV

Complexos 
agroindustriais 

de base 
florestal

Renda por unidade de produção1 0,37 0,81 0,33 0,63 0,42
Produtividade do trabalho 
(renda por trabalhador)2

13,89 43,42 15,02 13,38 14,55

Rendimento médio do trabalhador3 6,80 4,59 6,17 6,61 6,35
Empregos por unidade de produção4 26,39 18,61 22,21 46,73 28,64
Consumo de água azul por unidade 

de renda5
1.405,87 22.089,46 8.566,50 20,99 5.512,02

Emissões por unidade de renda6 430,58 1726,39 623,36 99,18 443,08
Consumo de água azul por trabalhador7 19,53 959,19 128,70 0,28 80,22

Emissões por trabalhador8 5,98 74,97 9,37 1,33 6,45
Agronegócio Renda por unidade de produção1 0,34 0,61 0,23 0,63 0,45

Produtividade do trabalho 
(renda por trabalhador)2

11,68 11,51 14,11 13,38 12,85

Rendimento médio anual por 
trabalhador3

4,97 5,08 5,93 6,61 5,94

Empregos por unidade de produção4 28,78 52,68 16,28 46,73 35,22
Consumo de água azul por unidade 

de renda5
164.345,43 146.205,42 2.6467,12 20,99 53.114,45

Emissões por unidade de renda6 1.530,40 7.330,09 516,51 99,18 2.202,81
Consumo de água azul por trabalhador7 1.919,89 1683,00 373,42 0,28 682,41

Emissões por trabalhador8 17,88 84,38 7,29 1,33 28,30
1 US$ de valor adicionado por 1US$ de produção. 2 Milhares US$ anual. 3 Milhares US$ anual. 4 Número de postos 
de trabalho por US$ 1 milhão. 5 Metros cúbicos por US$ 1 milhão. 6 Toneladas de CO2eq por US$ 1 milhão. 7 Metros 
cúbicos por posto de trabalho. 8 Toneladas de CO2eq por posto de trabalho.
Fonte: elaborado pelos autores (2025).

Com uma produtividade média de 14,55 mil US$/anual por trabalhador, o ABF supera o 
Agronegócio, que apresenta 12,85 mil US$/ano. Essa vantagem é particularmente notável nos 
Agregados I (Insumos) e II (Campo), onde os trabalhadores do ABF geram, respectivamente, 
13,89 e 43,42 mil US$/anual, números que demonstram uma eficiência expressiva, especialmente 
nas atividades de campo. Esses dados sugerem que os processos produtivos implementados 
na cadeia florestal podem resultar em melhor aproveitamento dos recursos humanos. 
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Apesar de o número de empregos por unidade de produção ser menor no ABF (28,64 postos) 
em comparação com o Agronegócio (35,22 postos), o rendimento médio dos trabalhadores 
no complexo florestal (6,35 mil US$/anual) é superior ao registrado no setor agronegócio 
(5,94 mil US$/anual). Além disso, no segmento industrial, o ABF gera 22,21 postos por um 
milhão US$ em produção, superando os 16,28 do Agronegócio, o que indica maior capacidade 
de geração de empregos nas agroindústrias de base florestal.

Um dos contrastes mais marcantes reside no consumo de água azul. O ABF utiliza, em média, 
5.512,02 m3 de água por 1 milhão US$ de valor agregado, enquanto o Agronegócio chega a 
53.114,45 m3. Essa diferença é ainda mais pronunciada nos agregados de Insumos e Campo, 
onde os níveis de consumo do agronegócio são dezenas ou até centenas de vezes maiores que 
os do ABF. A significativa economia de água demonstra uma prática de manejo mais racional 
e sustentável, o que é essencial em um cenário de crescente escassez hídrica e desafios 
climáticos. Considerando o indicador de emissões por unidade de renda, o ABF emite 443,08 
toneladas de CO2eq contra 2.202,81 toneladas no Agronegócio, praticamente uma diferença de 
80% nas emissões. Essa tendência se mantém quando o parâmetro é ajustado por trabalhador 
(6,45 toneladas de CO2eq no ABF versus 28,30 toneladas no Agronegócio), evidenciando uma 
abordagem menos intensiva em carbono e mais alinhada com a necessidade de redução dos 
impactos ambientais do setor produtivo.

Os resultados do estudo mostram que o ABF em 2020 apresentou desempenho econômico 
relevante, com geração de renda, empregos e impostos, além de indicadores ambientais mais 
favoráveis em comparação ao agronegócio nacional, como menor consumo de água azul e 
menor emissão de CO2eq por unidade de renda. Essa evidência reforça a ideia de que o setor 
florestal possui uma estrutura produtiva mais eficiente e sustentável, alinhada com práticas 
de bioeconomia.

A análise dialoga diretamente com Luz & Fochezatto (2022), que destacaram o efeito de 
transbordamento do PIB do agronegócio brasileiro, mostrando como determinados segmentos 
irradiam impactos positivos para outros setores da economia. No caso da base florestal, os 
resultados sugerem que sua eficiência energética e ambiental potencializa esse transbordamento 
de forma diferenciada. Além disso, os achados se relacionam com Sesso Filho et al. (2024), que 
analisaram a pegada hídrica do agronegócio em diferentes países e evidenciaram variações 
significativas conforme o nível de industrialização. O desempenho relativamente melhor do 
setor florestal brasileiro em termos de uso da água reforça sua posição estratégica na busca 
por um agronegócio mais sustentável e competitivo internacionalmente.

Indicadores sociais como rendimento médio e produtividade do trabalho indicam que o 
modelo de base florestal pode oferecer melhores condições de trabalho, mesmo com menor 
intensidade de emprego. Esse equilíbrio entre eficiência econômica e menor impacto ambiental 
é essencial para o desenvolvimento sustentável, pois permite gerar valor sem comprometer 
recursos naturais ou a qualidade de vida das comunidades. Embora o agronegócio concentre 
mais empregos, o ABF, com seu modelo eficiente, pode fortalecer uma economia mais 
competitiva, resiliente e alinhada às exigências atuais de sustentabilidade. A integração entre 
aspectos econômicos, sociais e ambientais aponta para a modernização dos modelos produtivos, 
promovendo práticas que conciliem crescimento com preservação ambiental e inclusão social.

A sustentabilidade ambiental do ABF se baseia no fato de que plantações florestais de rápido 
crescimento, como as de Eucalyptus e Pinus, frequentemente apresentam menor consumo de água 
azul por unidade de produto devido a três mecanismos interligados: a dinâmica de crescimento 
e fechamento de copa que concentra a maior transpiração em fases específicas do ciclo, a maior 
eficiência de conversão de água em biomassa e o manejo intensivo que otimiza densidades e rotações. 
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Estudos de balanço hídrico e medições de evapotranspiração mostram que, embora a 
evapotranspiração anual absoluta possa ser comparável à de vegetação nativa em alguns 
contextos, quando o consumo é normalizado por tonelada de madeira produzida ou por receita 
gerada, as plantações intensivas tendem a apresentar menor uso de água azul (Caldato & 
Schumacher, 2013; García Chevesich et al., 2017). Além disso, solos profundos e manejo que 
favorece enraizamento profundo permitem que parte da água consumida seja de reservas não 
contabilizadas como água superficial disponível, reduzindo impactos imediatos sobre vazões 
superficiais em bacias com recarga adequada (White et al., 2022).

Quanto às emissões líquidas de CO2eq na produção florestal, a principal razão para menores 
emissões relativas é o elevado sequestro de carbono na biomassa durante ciclos curtos de 
crescimento e o potencial de armazenamento em produtos de longa duração. Plantios de rápido 
crescimento acumulam grandes estoques de carbono por hectare em períodos relativamente 
curtos; quando a madeira é destinada a usos duráveis (madeira serrada, móveis) ou quando 
resíduos são convertidos em biochar, o carbono permanece estocado por décadas ou séculos, 
reduzindo a emissão líquida associada à produção (Behera et al., 2020). Estudos de fluxo de 
carbono e inventários de biomassa indicam que o balanço climático final depende criticamente 
do destino da madeira e do manejo pós-corte: queima sem captura ou decomposição rápida 
dos resíduos pode anular parte do benefício, enquanto usos de longa duração e práticas de 
manejo sustentável ampliam o sequestro líquido (García Chevesich et al., 2017; Silva et al., 2024).

A baixa emissão de CO2eq por unidade de renda observada no setor de celulose decorre da 
matriz energética utilizada pelas indústrias, fortemente baseada em licor negro e biomassa. 
Esses subprodutos do próprio processo industrial substituem fontes fósseis, garantindo elevada 
autossuficiência energética e reduzindo significativamente a intensidade de carbono. Essa característica 
confere ao setor uma vantagem comparativa em termos de sustentabilidade, ao alinhar eficiência 
produtiva com menor impacto ambiental (Brito & Carvalho, 2013; Silva et al., 2018).

Considerando as características da produção florestal elencadas, a combinação de eficiência 
hídrica por unidade produzida e de sequestro de carbono torna a produção florestal uma alternativa 
com menor intensidade do uso de água azul e menor intensidade de emissões de CO2eq em muitos 
cenários produtivos, mas com importantes condicionantes locais. Fatores como clima regional, 
profundidade e capacidade de retenção do solo, regime de precipitação, idade do povoamento, 
densidade de plantio e destino da madeira determinam se os benefícios observados em estudos de 
campo e revisões se materializam em escala de bacia (Caldato & Schumacher, 2013; White et al., 2022).

A análise dos indicadores de sustentabilidade mostra que o ABF alia geração de valor e alta 
produtividade à eficiência no uso de recursos naturais e à redução de emissões de gases de efeito 
estufa. Essa combinação torna o complexo estratégico para um agronegócio mais sustentável, 
especialmente frente à urgência da conservação ambiental e da gestão hídrica. Os resultados 
podem orientar políticas públicas voltadas à promoção de práticas sustentáveis, modernização 
tecnológica, capacitação e incentivos econômicos para iniciativas de baixo impacto. É importante 
considerar comparações com outros modelos e explorar como sistemas integrados, como 
lavoura–pecuária–floresta, podem ampliar os benefícios sociais, econômicos e ambientais.

5 Conclusões

Os resultados mostraram que o ABF alcançou a geração de US$ 67 bilhões em produção, cerca 
de US$ 28 bilhões em renda (valor adicionado), US$ 701 milhões em impostos sobre a produção 
e próximo de 2 milhões postos de trabalho e US$ 12 bilhões em rendimento do trabalho no ano 
base de 2020. Os valores correspondiam, no contexto do agronegócio brasileiro, a 9,49% da 
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produção, 8,74% da renda, 11,59% dos impostos sobre produção, 7,7% dos empregos e 8,25% 
do rendimento laboral total, evidenciando a significativa participação e relevância econômica 
do setor florestal dentro do agronegócio. Os impactos ambientais mensurados do consumo 
de água azul foram de 154 milhões m3, 0,91% do total do agronegócio e emissões de cerca de 
12,4 gigatoneladas (Gt) de CO2eq (1,76%).

Os indicadores de sustentabilidade mostraram que o Agronegócio florestal apresentou o 
consumo de 5.512,02 m3 de água azul e emissões de 443,08 toneladas de CO2 equivalente por um 
milhão US$ de renda, valores inferiores aos 53.114,45 m3 e 2.202,81 toneladas do agronegócio, 
respectivamente. O ABF apresentou também vantagens em sustentabilidade econômica e social. A 
produtividade do trabalho foi de 14,55 mil US$/anual contra 12,85 mil US$/anual do agronegócio, 
além de um rendimento médio do trabalhador de 6,35 mil US$/ano, superando os 5,94 mil US$/
ano praticados no setor como um todo. Socialmente, embora o número de empregos gerados 
por unidade de produção tenha sido menor (28,64 postos por US$ 1 milhão de produção em 
comparação com 35,22 no agronegócio), essa estrutura reflete uma alocação otimizada dos 
recursos humanos e maior geração de valor agregado por posto de trabalho, combinando 
eficiência econômica com menor impacto ambiental e melhores condições operacionais.

A partir deste estudo, sugere-se uma agenda de investigações futuras voltada à economia 
rural e à sustentabilidade das cadeias agroflorestais com o desenvolvimento de estudos 
econométricos e de Organização industrial para identificar os fatores estruturais, como 
concentração de mercado, políticas de crédito verde e gargalos logísticos, que determinam 
os indicadores de sustentabilidade observados.
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